
Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 75/09-DRH/CRS
 

O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA 
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições previstas 
nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, aprovado 
pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da  Resolução  nº 
3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, que regula o 
concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe da Polícia 
Militar  de Minas Gerais para o ano de 2009 – cujas vagas são destinadas às 
unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no “Minas Gerais” 
nº 021, de 31/01/2008 e, 

  1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  o  candidato  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM – 
MG-14.016.076  RODRIGO  SOARES  DE  SOUZA  interpôs recurso 
administrativo, em face de ter sido contra-indicado no exame psicológico;

  1.2  as  normas aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação"; 

 1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 
pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos  de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 
indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra  -  indicado  tem acesso às suas razões de contra-indicação,  através da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado  das  razões  de  sua  contra-
indicação, para ingresso no CTSP/09 -  Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;

 1.8  no  mérito,  a  Comissão  de  Recursos, 
devidamente nomeada para este fim e após análise do recurso interposto pelo 



candidato, emitiu parecer retificando a contra-indicação desse, para ingresso na 
PMMG, com fulcro no parecer técnico devidamente fundamentado;

2 RESOLVE:

 2.1  conhecer  do  recurso,  posto  que  apresenta  os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

 2.2  deferir o pedido, com base no parecer técnico, 
alterando-se, ao final, a situação de contra-indicado do candidato para a situação 
de indicado, para ingresso no CTSP/09 - Interior;

2.3 determinar ao Chefe do CRS que tome as demais 
medidas decorrentes, visando a efetivação deste ato, principalmente no tocante 
à  alteração  da  situação  de  contra-indicado  para  indicado  do  candidato, 
procedendo ao final nova classificação, observando as notas alcançadas por ele 
nas fases anteriores do concurso.
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte - MG, 29 de janeiro de 2009.

 

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 69/09-DRH/CRS

            O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas  atribuições 
previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, 
aprovado  pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da 
Resolução nº 3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, 
que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe 
da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  para  o  ano  de  2009  –  cujas  vagas  são 
destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no 
“Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

 1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os  candidatos  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
MG-13.812.051  FÁBIO  SOUZA  DA  SILVA,  MG-13.990.337  FABRÍCIO 
CORRÊA  DE  SOUZA,  MG-14.212.197  FELIPE  MIRANDA  DE  SOUSA, 
MG-11.979.137  FREDERICO  MICHAEL  PLACIDES  DE  SOUZA, 
MG-12.166.316  GILSEMAR  AMBRÓSIO  CELESTINO,  MG-13.092.008 
GUSTAVO  ROOK  CHAVES,  MG-11.367.739  HENRIQUE  DE  OLIVEIRA 
PATRÍCIO,  MG-14.500.194  HEVERTON  BENJAMIN  COSTA  DE  FARIA, 
MG-8.320.460 HUDSON ADRIANO FIGUEIRAS DEOLINO, MG-13.688.684 
ISAC  SABOYA  SILVA,  MG-12.852.977  IVONE  LUIZA  DA  SILVA, 
MG-10.644.177  JACKELINE BENÍCIO XAVIER,  M-8.452.047  JEFFERSON 
PERES  LOPES,  MG-10.472.089  JEFFERSON  PIMENTA  DIAS, 
MG-12.909.010  JESSÉ  FRANÇA  DE  SOUZA,  MG-13.745.839  JILLIARD 
ARANTES MORAIS, MG-11.685.583 JORGE HENRIQUE DA CRUZ MENEZES, 
MG-14.693.278  JOSÉ  ANTÔNIO  DE  FREITAS,  MG-12.487.202  JOSIANE 
CECÍLIA RODRIGUES, MG-13.559.373 JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA NUNES, 
MG-11.074.538  JÚLIO  CÉSAR  ALVARENGA,  MG-11.169.899  JÚNIA 
MÁRCIA DE ALVARENGA, MG-11.885.080 JUVENAL COELHO DE OLIVEIRA 
NETO,  MG-14.894.763  KELLY  CHRISTIAN  VARGAS  MONTEIRO, 
MG-11.498.687  LEANDRO  RODRIGUES  MAGALHÃES,  MG-11.906.766 
LEANILDO HELENO CUPERTINO E MG-13.417.643 LEONARDO NATANAEL 
MENDES interpuseram recursos administrativos, em face de terem sido contra-
indicados no exame psicológico;

 1.2  as  normas  aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação";



 
1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 

pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos  de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 
indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra-indicado  tem  acesso  às  suas  razões  de  contra-indicação  através  da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado,  das  razões  de  sua  contra-
indicação para ingresso no CTSP/09 - Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;

 1.8  as  avaliações  psicológicas  realizadas  pela  PMMG 
seguem  orientações  técnicas  específicas,  objetivando  aferir  os  traços  de 
personalidade incompatíveis para admissão/inclusão na PMMG;

 1.9   há  disposição  legal  prevista  no  artigo  2º  do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo que aduz,  in verbis "ao Psicólogo  é 
vedado apresentar, publicamente, através de meios de comunicação, resultados 
de  psicodiagnósticos  de  indivíduos  ou  grupos,  bem  como  interpretar  ou 
diagnosticar situações problemáticas, oferecendo soluções conclusivas."; 
 
 1.10 a Administração Pública, nos concursos públicos, 
deve observar estritamente o princípio da legalidade, sendo-lhe defeso afastar-se 
das regras contidas no Edital regulador do certame; 

 1.11  no  mérito,  a  Comissão  de  Recursos, 
devidamente  nomeada para este fim e após  análise  dos  recursos interpostos 
pelos  candidatos,  emitiu  parecer  ratificando a  contra-indicação  desses,  para 
ingresso  na  PMMG,  com  fulcro  nos  pareceres  técnicos  devidamente 
fundamentados;

2 RESOLVE:

 2.1 conhecer dos recursos, posto que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

2.2 indeferir os  pedidos,  com  base  nos  pareceres 
técnicos, mantendo-se, ao final, a situação de contra-indicados dos candidatos 
recorrentes  para ingresso no CTSP/09 - Interior. 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte – MG, 29 de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 67/09-DRH/CRS
             
                O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS 

HUMANOS  DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas 
atribuições previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do 
artigo 26, aprovado pelo Decreto nº 18.445, de 15/04/77 (R-100), nos termos 
da  Resolução  nº  3.959,  de  18/01/2008  e  o  Edital  DRH/CRS  nº  01,  de 
30/01/2008, que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado 
de 1ª classe da Polícia Militar de Minas Gerais para o ano de 2009 – cujas vagas 
são destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado 
no “Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

  CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os  candidatos  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
MG-17.333.289  ALBERT  RAMOS  DE  JESUS,  MG-12.735.016  ANDERSON 
FONSECA DE ARAÚJO E MG-8.824.622 MARCO ANTÔNIO FERREIRA E SILVA 
interpuseram recursos administrativos em face de terem sido contra-indicados no 
exame psicológico, contudo, não compareceram à Entrevista de Devolução e nem 
apresentaram suas Razões Escritas de Defesa;

 1.2  as  normas  aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) e na 
Constituição Mineira (art.  39), dispondo este último que o servidor público militar 
será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso X 
da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das  pessoas,  assegurando  o  direito  a  indenização  pelo  dano  material  ou  moral 
decorrente de sua violação";
 

1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se pode 
sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6 a regulamentação dos fatores psicológicos de contra-
indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta de Saúde 
nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a indicação no 
exame psicológico é requisito indispensável para a matrícula no curso e inclusão na 
PMMG;

 1.7 em conformidade com o Edital, o candidato contra-
indicado tem acesso às suas razões de contra-indicação através da entrevista de 
devolução,  ocasião  em  que  tomou  conhecimento,  pessoalmente  ou  através  de 
psicólogo  civil  legalmente  contratado,  das  razões  de  sua  contra-indicação  para 
ingresso no CTSP/09 - Interior, mediante o acesso ao laudo e exames produzidos;



 1.8  as  avaliações  psicológicas  realizadas  pela  PMMG 
seguem  orientações  técnicas  específicas,  objetivando  aferir  os  traços  de 
personalidade incompatíveis para admissão/inclusão na PMMG;

 1.9  há disposição legal prevista no artigo 2º do Código 
de  Ética  Profissional  do  Psicólogo  que  aduz,  in  verbis  "  ao  Psicólogo   é  vedado 
apresentar,  publicamente,  através  de  meios  de  comunicação,  resultados  de 
psicodiagnósticos  de indivíduos  ou grupos,  bem como interpretar  ou diagnosticar  
situações problemáticas, oferecendo soluções conclusivas."; 
 
 1.10  a  Administração  Pública,  nos  concursos  públicos, 
deve observar estritamente o princípio da legalidade, sendo-lhe defeso afastar-se das 
regras contidas no Edital regulador do certame; 

 1.11  embora  os  candidatos  não  tenham  apresentado 
suas defesas, a Comissão de Recursos, devidamente nomeada para este fim, realizou 
a revisão do material  produzido pelos candidatos e emitiu  parecer  ratificando a 
contra-indicação desses para ingresso na PMMG, com fulcro nos pareceres técnicos 
devidamente fundamentados;

2 RESOLVE:

 2.1   conhecer  dos recursos,  posto  que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

 2.2  indeferir os  pedidos,  com  base  nos  pareceres 
técnicos,  mantendo-se,  ao  final,  a  situação  de  contra-indicados  dos  candidatos 
recorrentes  para ingresso no CTSP/09 - Interior. 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte - MG,  29 de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 66/09-DRH/CRS
             

 O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS 
HUMANOS  DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas 
atribuições previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do 
artigo 26, aprovado pelo Decreto nº 18.445, de 15/04/77 (R-100), nos termos 
da  Resolução  nº  3.959,  de  18/01/2008  e  o  Edital  DRH/CRS  nº  01,  de 
30/01/2008, que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado 
de 1ª classe da Polícia Militar de Minas Gerais para o ano de 2009 – cujas vagas 
são destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado 
no “Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

  1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os  candidatos  ao   CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
12.185.394-9 JOÃO CARLOS FERRÃO JÚNIOR E MG-16.429.609 MARIANA 
VÍTOR MARTINS interpuseram recursos administrativos em face de terem sido 
contra-indicados no exame psicológico, contudo, não apresentaram suas Razões 
Escritas de Defesa;

1.2  as  normas  aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação";
 

1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 
pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 
indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra-indicado  tem  acesso  às  suas  razões  de  contra-indicação  através  da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado,  das  razões  de  sua  contra-
indicação para ingresso no CTSP/09 - Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;



 1.8  as  avaliações  psicológicas  realizadas  pela  PMMG 
seguem  orientações  técnicas  específicas,  objetivando  aferir  os  traços  de 
personalidade incompatíveis para admissão/inclusão na PMMG;

 1.9   há  disposição  legal  prevista  no  artigo  2º  do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo que aduz,  in verbis "ao Psicólogo  é 
vedado apresentar, publicamente, através de meios de comunicação, resultados 
de  psicodiagnósticos  de  indivíduos  ou  grupos,  bem  como  interpretar  ou 
diagnosticar situações problemáticas, oferecendo soluções conclusivas."; 
 
 1.10 a Administração Pública, nos concursos públicos, 
deve observar estritamente o princípio da legalidade, sendo-lhe defeso afastar-se 
das regras contidas no Edital regulador do certame; 

 1.11 embora os candidatos não tenham apresentado 
suas defesas, a Comissão de Recursos, devidamente nomeada para este fim, 
realizou  a  revisão  do  material  produzido  pelos  candidatos  e  emitiu  parecer 
ratificando a contra-indicação desses para ingresso na PMMG, com fulcro nos 
pareceres técnicos devidamente fundamentados;

2 RESOLVE:

 2.1  conhecer dos recursos, posto que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

 2.2  indeferir os  pedidos,  com  base  nos  pareceres 
técnicos, mantendo-se, ao final, a situação de contra-indicados dos candidatos 
recorrentes  para ingresso no CTSP/09 - Interior. 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte - MG,  29 de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 65/09-DRH/CRS
 

O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA 
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições previstas 
nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, aprovado 
pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da  Resolução  nº 
3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, que regula o 
concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe da Polícia 
Militar  de Minas Gerais para o ano de 2009 – cujas vagas são destinadas às 
unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no “Minas Gerais” 
nº 021, de 31/01/2008 e, 

   1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os  candidatos  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
MG-16.776.587 CLÁUDIO LUIZ MONTES MIRANDA, MG-10.981.035 ÉLCIO 
RODRIGUES,  MG-14.421.970  EWERTON  GONÇALVES  GUIMARÃES, 
MG-13.714.157 GILSON QUIRINO DE OLIVEIRA, MG-13.689.998 RAMIRO 
RODRIGUES  AMARAL  DE  SOUZA  E  MG-11.825.839  ROMUALDO DUTRA 
MAGALHÃES  interpuseram  recursos  administrativos,  em face  de  terem  sido 
contra-indicados no exame psicológico;

  1.2  as  normas aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação"; 

 1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 
pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos  de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 
indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra  -  indicado  tem acesso às suas razões de contra-indicação,  através da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado  das  razões  de  sua  contra-



indicação, para ingresso no CTSP/09 -  Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;

 1.8  no  mérito,  a  Comissão  de  Recursos, 
devidamente  nomeada para este fim e após  análise  dos  recursos interpostos 
pelos  candidatos,  emitiu  parecer  retificando a  contra-indicação  desses,  para 
ingresso na PMMG, com fulcro no parecer técnico devidamente fundamentado;

2 RESOLVE:

 2.1 conhecer dos recursos, posto que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

 2.2 deferir os pedidos, com base no parecer técnico, 
alterando-se,  ao  final,  a  situação  de  contra-indicados  dos  candidatos  para  a 
situação de indicados, para ingresso no CTSP/09 - Interior;

2.3 determinar ao Chefe do CRS que tome as demais 
medidas decorrentes, visando a efetivação deste ato, principalmente no tocante 
à  alteração  da  situação  de  contra-indicados  para  indicados  dos  candidatos, 
procedendo ao final nova classificação, observando as notas alcançadas por eles 
nas fases anteriores do concurso.
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte - MG, 29 de janeiro de 2009.

 
(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM

Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 64/09-DRH/CRS

            O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas  atribuições 
previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, 
aprovado  pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da 
Resolução nº 3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, 
que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe 
da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  para  o  ano  de  2009  –  cujas  vagas  são 
destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no 
“Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

 1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os   candidatos  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
MG-11.258.947  AGUILAR  BÁRBARA  DOS  SANTOS,  MG-16.034.971 
AMANDA  SOARES  GARCIA,  MG-12.379.489  ALAN  ALEX  FERNANDES, 
11.545.365-6 ALEXANDRE LUIZ SILVA ROSA, MG-12.011.323 ARILTON 
FRANCISCO  CALDEIRA  MACHADO,  MG-13.783.847  BRUNO  HORSTH 
GOUVEIA,  MG-15.868.920  CAIRO  PAIXÃO  SALAZAR,  MG-13.025.316 
CASSIENE LOPES REZENDE, 32.365.203-7 CLAUDEMIR DE SÁ SIQUEIRA, 
MG-13.062.538 CLEYDSON FERREIRA,  MG-14.273.229 DAVI DE SOUZA 
ROBADEL, MG-13.979.673 DAVIDSON RODRIGUES DE LIMA, M-8.198.321 
DAVIDSON  RODRIGUES  PEREIRA  DE  BRITO,  MG-12.943.381  DÊNER 
MAIA  ROCHA,  MG-12.760.773  DENIVALDO  GONÇALVES  DA  SILVA, 
MG-15.488.784 DIVANILDO GOMES DA SILVA, MG-13.850.813 DOUGLAS 
SOARES DE ANDRADE, MG-14.952.754 EMANUELLY FERREIRA MARTINS, 
MG-12.285.616  EMERSON  VAGNER  TEODORO,  23.547.301-4  ELIAS 
FELIPE  MOREIRA,  MG-15.166.344  FABIANA  COELHO  BARRETO  E 
MG-12.847.267  FÁBIO  ALVES  MOREIRA  interpuseram  recursos 
administrativos, em face de terem sido contra-indicados no exame psicológico;

 1.2  as  normas  aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação";
 

1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 
pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;



 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos  de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 
indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra-indicado  tem  acesso  às  suas  razões  de  contra-indicação  através  da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado,  das  razões  de  sua  contra-
indicação para ingresso no CTSP/09 - Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;

 1.8  as  avaliações  psicológicas  realizadas  pela  PMMG 
seguem  orientações  técnicas  específicas,  objetivando  aferir  os  traços  de 
personalidade incompatíveis para admissão/inclusão na PMMG;

 1.9   há  disposição  legal  prevista  no  artigo  2º  do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo que aduz,  in verbis "ao Psicólogo  é 
vedado apresentar, publicamente, através de meios de comunicação, resultados 
de  psicodiagnósticos  de  indivíduos  ou  grupos,  bem  como  interpretar  ou 
diagnosticar situações problemáticas, oferecendo soluções conclusivas."; 
 
 1.10 a Administração Pública, nos concursos públicos, 
deve observar estritamente o princípio da legalidade, sendo-lhe defeso afastar-se 
das regras contidas no Edital regulador do certame; 

 1.11  no  mérito,  a  Comissão  de  Recursos, 
devidamente  nomeada para este fim e após  análise  dos  recursos interpostos 
pelos  candidatos,  emitiu  parecer  ratificando a  contra-indicação  desses,  para 
ingresso  na  PMMG,  com  fulcro  nos  pareceres  técnicos  devidamente 
fundamentados;

2 RESOLVE:

 2.1 conhecer dos recursos, posto que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

2.2 indeferir os  pedidos,  com  base  nos  pareceres 
técnicos, mantendo-se, ao final, a situação de contra-indicados dos candidatos 
recorrentes para ingresso no CTSP/09 - Interior. 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte – MG, 29 de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 61/09-DRH/CRS

            O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas  atribuições 
previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, 
aprovado  pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da 
Resolução nº 3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, 
que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe 
da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  para  o  ano  de  2009  –  cujas  vagas  são 
destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no 
“Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

 1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os   candidatos  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
MG-16.166.121  CAMILA  ALVES  QUINTINO  DE  SOUZA,  MG-16.888.315 
EVALDO AMÂNCIO DA SILVA, MG-10.187.495 FELIPE BATISTA FERREIRA 
DE ARAÚJO, MG-15.710.209 GILMAR PIRES DA SILVA, MG-14.386.668 
JÚLIO LOUBACK DE OLIVEIRA FILHO, MG-15.130.597 LIDIANO REIS DA 
SILVA, 13072226-7 MAICOL MARIANO  NERES, MG-12.346.611 MARCELO 
JOSÉ  DOS  SANTOS,  MG-14.397.404  MICHAEL  DOUGLAS  DE  OLIVEIRA 
GONÇALVES,  MG-15.712.565  NATHAN  MAGALHÃES  CAMPOS, 
MG-15.477.505 PEDRO HENRIQUE CUPERTINO FONSECA, MG-12.046.378 
ROGÉRIO  TOMAZ  MARQUES,  MG-12.295.969  TATIANA  APARECIDA 
GONZAGA,  MG-14.126.641  TRACY  GOMES  COSTA,  MG-13.755.321 
VICTOR HUGO HOTT COSTA E MG-12.083.709 WESLEY DE FARIA MENDES 
interpuseram recursos administrativos, em face de terem sido contra-indicados 
no exame psicológico;

 1.2  as  normas  aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação";
 

1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 
pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos  de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 



indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra-indicado  tem  acesso  às  suas  razões  de  contra-indicação  através  da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado,  das  razões  de  sua  contra-
indicação para ingresso no CTSP/09 - Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;

 1.8  as  avaliações  psicológicas  realizadas  pela  PMMG 
seguem  orientações  técnicas  específicas,  objetivando  aferir  os  traços  de 
personalidade incompatíveis para admissão/inclusão na PMMG;

 1.9   há  disposição  legal  prevista  no  artigo  2º  do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo que aduz,  in verbis "ao Psicólogo  é 
vedado apresentar, publicamente, através de meios de comunicação, resultados 
de  psicodiagnósticos  de  indivíduos  ou  grupos,  bem  como  interpretar  ou 
diagnosticar situações problemáticas, oferecendo soluções conclusivas."; 
 
 1.10 a Administração Pública, nos concursos públicos, 
deve observar estritamente o princípio da legalidade, sendo-lhe defeso afastar-se 
das regras contidas no Edital regulador do certame; 

 1.11  no  mérito,  a  Comissão  de  Recursos, 
devidamente  nomeada para este fim e após  análise  dos  recursos interpostos 
pelos  candidatos,  emitiu  parecer  ratificando a  contra-indicação  desses,  para 
ingresso  na  PMMG,  com  fulcro  nos  pareceres  técnicos  devidamente 
fundamentados;

2 RESOLVE:

 2.1 conhecer dos recursos, posto que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

2.2 indeferir os  pedidos,  com  base  nos  pareceres 
técnicos, mantendo-se, ao final, a situação de contra-indicados dos candidatos 
recorrentes para ingresso no CTSP/09 - Interior. 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte – MG, 29 de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO  Nº 60/09-DRH/CRS

            O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas  atribuições 
previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, 
aprovado  pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da 
Resolução nº 3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, 
que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe 
da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  para  o  ano  de  2009  –  cujas  vagas  são 
destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no 
“Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

 1 CONSIDERANDO QUE: 

  1.1  os  candidatos  ao  CTSP/09  –  12ª  RPM  – 
MG-17.104.680 LUCAS MEDEIROS, 740.688-6 MARDÔNIO RICARDO DA 
SILVA  PESSÔA,  MG-13.548.775  MARIA  LUIZA  DO  CARMO, 
MG-11.558.137  MAXWELL  DE  FREITAS  DA  SILVA,  MG-12.369.239 
MAYCON  FALCÃO  ALVES,  MG-11.261.456  PAULO  CÉSAR  DA  SILVA 
ROCHA,  MG-11.268.052  PAULO  ROCHA  SODRÉ  II,  MG-11.721.695 
RAFAEL  DUDA  BENEDICTO  JERÔNIMO  MOTA,  MG-6.859.126  RICARDO 
BRANCO  COSTA,  MG-14.552.921  RICARDO  BRUNO  JANUÁRIO, 
MG-10.089.412 RODRIGO MARINHO DA SILVA, MG-10.078.284 RODRIGO 
PEREIRA  LAURIANO,  MG-15.350.659  ROMÁRIO  MARQUES  DA  SILVA, 
MG-12.317.583 RONALDO DOS  SANTOS, MG-10.257.853 RONEI MARCOS 
PIMENTA  ALVES,  020.272.296-3  SAMUEL  DE  MATOS  FREITAS, 
MG-16.381.440 TAIRONE AUGUSTO DE SOUZA, MG-11.863.766 THIAGO 
DE OLIVEIRA CARVALHO, MG-17.030.534 THIAGO FERREIRA MARTINS, 
MG-15.549.763 TIAGO GONÇALVES GREGÓRIO BATISTA, MG-16.002.194 
ZAQUEU  ALVES  ROMANO,  MG-10.182.333  WAGNER  FERREIRA  DA 
ROCHA,  MG-11.784.271  WAGNER  NASCIMENTO,  MG-11.265.673 
WALYSTHON ALVES FERNANDES, MG-13.631.406 WELLINGTON PEREIRA 
VIANA,  MG-16.022.795  WENDERSON  ELENO  GONÇALVES, 
MG-11.541.235 WILKER RODRIGUES FERREIRA, MG-13.792.568 WILTON 
TOMÁZ SILVA E MG-11.399.078 WINDELL FERNANDES SOARES ARAÚJO 
interpuseram recursos administrativos, em face de terem sido contra-indicados 
no exame psicológico;

 1.2  as  normas  aplicáveis  ao  concurso  público  para 
provimento dos cargos de Soldado de 1ª Classe da PMMG são as previstas no 
preâmbulo do Edital DRH/CRS nº 01/2008, de 30 de janeiro de 2008;

 1.3  o  fundamento  jurídico  que  dá  legitimação  a 
realização do concurso público é encontrado na Constituição Federal/88 (art. 37) 
e na Constituição Mineira (art. 39), dispondo este último que o servidor público 
militar será regido por estatuto próprio, estabelecido em lei complementar;

1.4 conforme preceitua o disposto no artigo 5º inciso 
X da CR/88, in verbis "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 



imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou  
moral decorrente de sua violação";
 

1.5 a Súmula 686 do STF dispõe que "Só por lei  se 
pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”;

 1.6  a  regulamentação  dos  fatores  psicológicos  de 
contra-indicação para ingresso na PMMG são os previstos na Resolução Conjunta 
de Saúde nº 3692/02, anexo “E”, grupo XVI, itens 1 a 8, dispondo o Edital que a 
indicação  no exame psicológico  é requisito  indispensável  para a  matrícula  no 
curso e inclusão na PMMG;

 1.7  em  conformidade  com  o  Edital,  o  candidato 
contra-indicado  tem  acesso  às  suas  razões  de  contra-indicação  através  da 
entrevista de devolução, ocasião em que tomou conhecimento, pessoalmente ou 
através  de  psicólogo  civil  legalmente  contratado,  das  razões  de  sua  contra-
indicação para ingresso no CTSP/09 - Interior, mediante o acesso ao laudo e 
exames produzidos;

 1.8  as  avaliações  psicológicas  realizadas  pela  PMMG 
seguem  orientações  técnicas  específicas,  objetivando  aferir  os  traços  de 
personalidade incompatíveis para admissão/inclusão na PMMG;

 1.9   há  disposição  legal  prevista  no  artigo  2º  do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo que aduz,  in verbis "ao Psicólogo  é 
vedado apresentar, publicamente, através de meios de comunicação, resultados 
de  psicodiagnósticos  de  indivíduos  ou  grupos,  bem  como  interpretar  ou 
diagnosticar situações problemáticas, oferecendo soluções conclusivas."; 
 
 1.10 a Administração Pública, nos concursos públicos, 
deve observar estritamente o princípio da legalidade, sendo-lhe defeso afastar-se 
das regras contidas no Edital regulador do certame; 

 1.11  no  mérito,  a  Comissão  de  Recursos, 
devidamente  nomeada para este fim e após  análise  dos  recursos interpostos 
pelos  candidatos,  emitiu  parecer  ratificando a  contra-indicação  desses,  para 
ingresso  na  PMMG,  com  fulcro  nos  pareceres  técnicos  devidamente 
fundamentados;

2 RESOLVE:

 2.1 conhecer dos recursos, posto que apresentam os 
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade;

2.2 indeferir os  pedidos,  com  base  nos  pareceres 
técnicos, mantendo-se, ao final, a situação de contra-indicados dos candidatos 
recorrentes  para ingresso no CTSP/09 - Interior. 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Belo Horizonte – MG, 29 de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO Nº 29/09-DRH/CRS

             O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas  atribuições 
previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, 
aprovado  pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da 
Resolução nº 3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, 
que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe 
da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  para  o  ano  de  2009  –  cujas  vagas  são 
destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no 
“Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

1 CONSIDERANDO QUE: 

1.1  o  candidato  ao  CTSP-09  –  12ª  RPM  – 
MG-14.740.199  CRISTIANO  VIEIRA  DA  COSTA  interpôs  recurso 
administrativo em face de ter sido contra-indicado no exame psicológico; 

 
1.2 conforme subitem 8.1 do edital,  o prazo para 

interpor recurso é de 02 (dois) dias úteis contados a partir da divulgação do 
ato a que se referir,  exceção ao previsto nos subitens 8.5.2.3 e 8.5.3 do 
mesmo edital, in verbis: “8.5.2.3 O psicólogo nomeado terá 03 (três) 
dias úteis, após abertura de vista, para apresentar as razões escritas 
de defesa.” e  “8.5.3  Caso não contrate  um psicólogo,  o  candidato  será 
atendido em sessão individual, que também será agendada no momento do 
protocolo de seu requerimento de recurso, na qual tomará conhecimento das 
razões de sua contra-indicação e, após esse atendimento, terá o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentar suas razões escritas de defesa.”;

1.3 a abertura de vistas (entrevista de devolução) 
ao candidato ocorreu em 26/12/2008;

1.4 o recorrente protocolou seu recurso no Centro 
de  Recrutamento  e  Seleção  em  data  de  06/01/2009,  tornando-o 
intempestivo.

2 RESOLVE:

2.1 indeferir o pedido por falta de amparo legal.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Belo Horizonte-MG,  29  de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



Nossa profissão, sua vida.
DIRETORIA DE RECURSOS  HUMANOS

DESPACHO ADMINISTRATIVO Nº 27/09-DRH/CRS

             O CORONEL PM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  MINAS  GERAIS, no  uso  de  suas  atribuições 
previstas nos incisos I e II, número 34 do artigo 10, incisos 3 a 5 do artigo 26, 
aprovado  pelo  Decreto  nº  18.445,  de  15/04/77  (R-100),  nos  termos  da 
Resolução nº 3.959, de 18/01/2008 e o Edital DRH/CRS nº 01, de 30/01/2008, 
que regula o concurso público para provimento de cargo de soldado de 1ª classe 
da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  para  o  ano  de  2009  –  cujas  vagas  são 
destinadas às unidades das Regiões lotadas no interior do Estado, publicado no 
“Minas Gerais” nº 021, de 31/01/2008 e, 

3 CONSIDERANDO QUE: 

1.1  o  candidato  ao  CTSP-09  –  12ª  RPM  – 
MG-13.138.696 LUCAS SILVA AGUIAR interpôs recurso administrativo em 
face de ter sido contra-indicado no exame psicológico; 

 
1.2 conforme subitem 8.1 do edital,  o prazo para 

interpor recurso é de 02 (dois) dias úteis contados a partir da divulgação do 
ato a que se referir,  exceção ao previsto nos subitens 8.5.2.3 e 8.5.3 do 
mesmo edital, in verbis: “8.5.2.3 O psicólogo nomeado terá 03 (três) 
dias úteis, após abertura de vista, para apresentar as razões escritas 
de defesa.” e  “8.5.3  Caso não contrate  um psicólogo,  o  candidato  será 
atendido em sessão individual, que também será agendada no momento do 
protocolo de seu requerimento de recurso, na qual tomará conhecimento das 
razões de sua contra-indicação e, após esse atendimento, terá o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentar suas razões escritas de defesa.”;

1.3 a abertura de vistas (entrevista de devolução) 
ao candidato ocorreu em 26/12/2008;

1.4 o recorrente protocolou seu recurso no Centro 
de  Recrutamento  e  Seleção  em  data  de  06/01/2009,  tornando-o 
intempestivo;

4 RESOLVE:

2.1 indeferir o pedido por falta de amparo legal.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Belo Horizonte-MG,  29  de janeiro de 2009.

(a) SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL, CORONEL PM
Resp. p/DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS
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